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Além deste caderno de prova, contendo cinquenta 

questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

  uma folha destinada às respostas das questões 

objetivas 

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas nos espaços reservados 

 Marque na folha de respostas o campo relativo à 

confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 

caderno recebido 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva 

é de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento 

de suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva, 

não sendo permitido anotar informações relativas 

às respostas em qualquer outro meio que não seja 

o caderno de prova 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

 Boa Sorte! 

 

 

 4 horas é o período disponível para a realização 

da prova, já incluído o tempo para a marcação da 

folha de respostas da prova objetiva  

 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 

possível retirar-se da sala, sem levar o caderno 

de prova 

 30 minutos antes do término do período de 

prova é possível retirar-se da sala levando o 

caderno de prova 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

Texto 1 – ENTREVISTA COM O FÍSICO HOWARD GELLER 

O Brasil passou por um período de racionamento de energia em 
2001. Isso pode se repetir? O que pode ser feito para evitar um 
novo racionamento? 

O racionamento foi resultado da política de privatização e 
desregulamentação que não incentivou suficientemente a 
construção de novas usinas. O governo também não permitiu que 
o setor público investisse nessa área. Não planejou nem 
implementou uma política para o setor. O problema principal foi 
esse e não tinha uma carência de energia ou da capacidade de 
fornecê-la, embora o volume de chuvas tenha sido pequeno nos 
anos anteriores. 

No futuro, o desafio será adotar uma política energética que 
estimule o fornecimento de energia, através de eletricidade ou 
de combustíveis, a um custo acessível para os consumidores e as 
empresas, protegendo inclusive o meio ambiente. É preciso levar 
em conta questões econômicas e sociais. No Brasil, há pelo 
menos 20 milhões de pessoas que vivem em áreas rurais das 
regiões Norte e Nordeste, sem acesso à eletricidade. Uma boa 
política expandiria o fornecimento para essa população. (Ciência 
Hoje, maio de 2004 - adaptado) 

 

1 

Considerando as duas perguntas formuladas pelo entrevistador, 
pode-se ver que o entrevistado: 

(A) não respondeu a nenhuma delas; 

(B) respondeu claramente às duas questões; 

(C) respondeu somente à segunda das perguntas; 

(D) respondeu somente à primeira das perguntas; 

(E) respondeu integralmente à primeira das perguntas e 
parcialmente à segunda. 

 

2 

“O racionamento foi resultado da política de privatização e 
desregulamentação que não incentivou suficientemente a 
construção de novas usinas”. 

O início da resposta do entrevistado corresponde a uma pergunta 
que não foi formulada diretamente; essa pergunta, se formulada, 
seria: 

(A) O que é racionamento de energia? 

(B) A política interferiu com o racionamento de energia ocorrido? 

(C) A privatização é uma boa política do Estado? 

(D) A solução para a crise é a construção de novas usinas? 

(E) Como se pode chegar à regulamentação do setor energético? 

3 

“O que pode ser feito para evitar um novo racionamento?” 

A oração “para evitar um novo racionamento” pode ser 
desenvolvida em forma de uma nova oração do seguinte modo: 

(A) Para evitar-se um novo racionamento? 

(B) Para que se evitasse um novo racionamento? 

(C) Para que um novo racionamento fosse evitado? 

(D) Para que se evite um novo racionamento? 

(E) Para ser evitado um novo racionamento? 

 

4 

No texto 1 há um conjunto de termos precedidos da preposição 
DE; o termo abaixo em que essa preposição tem emprego não 
exigido por um termo anterior é: 

(A) “racionamento de energia”; 

(B) “construção de novas usinas”; 

(C) “capacidade de fornecê-la”; 

(D) “volume de chuvas”; 

(E) “fornecimento de energia”. 

 

5 

“O governo também não permitiu que o setor público investisse 
nessa área”. 

O segundo período da resposta do entrevistado desempenha o 
seguinte papel textual: 

(A) contraria o que é anteriormente dito; 

(B) retifica um erro cometido pelo entrevistado; 

(C) indica uma outra possibilidade de se verem os fatos; 

(D) confirma o que é informado antes; 

(E) acrescenta mais um argumento à opinião expressa antes. 

6 

“Não planejou nem implementou uma política para o setor”. 

Sobre as duas ações citadas nesse segmento do texto 1, pode-se 
corretamente afirmar que: 

(A) a primeira ação depende da segunda; 

(B) a segunda ação depende da primeira; 

(C) as duas ações são independentes; 

(D) as ações são interdependentes; 

(E) a primeira ação implica obrigatoriamente a segunda. 

7 

No primeiro parágrafo do texto 1 há um conjunto de termos que 
recuperam elementos anteriores, o que dá coesão ao texto. 

O termo cujo antecedente é uma oração é: 

(A) “...que não incentivou...”; 

(B) “...o setor público investisse nessa área”; 

(C) “...nem implementou uma política para o setor”; 

(D) “O problema principal foi esse...”; 

(E) “...ou da capacidade de fornecê-la”. 

 

8 

“...embora o volume de chuvas tenha sido pequeno nos anos 
anteriores”. 

Esse segmento do texto 1 mostra o seguinte valor: 

(A) reduz a intensidade da crítica feita ao governo da época; 

(B) compara a situação citada com a de anos anteriores; 

(C) elogia a atuação estatal no setor energético; 

(D) atribui o racionamento a problemas naturais; 

(E) aumenta as críticas ao desempenho governamental. 
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“No futuro, o desafio será adotar uma política energética que 
estimule o fornecimento de energia, através de eletricidade ou 
de combustíveis, a um custo acessível para os consumidores e as 
empresas, protegendo inclusive o meio ambiente”. 

Deduz-se desse segmento opinativo do entrevistado que: 

(A) a energia fornecida não deve obrigatoriamente gerar lucro 
para as empresas; 

(B) a sugestão do entrevistado é de fácil execução e só depende 
de vontade política; 

(C) a energia pode ser produzida, de forma acessível, por várias 
fontes; 

(D) a energia elétrica é de menor custo de produção que a de 
combustíveis; 

(E) a energia elétrica é a única que protege o meio ambiente. 

10 

“É preciso levar em conta questões econômicas e sociais”; se 
juntássemos os adjetivos sublinhados em forma de adjetivo 
composto, a forma correta, no contexto, seria: 

(A) econômicas-sociais; 

(B) econômico-social; 

(C) econômica-social; 

(D) econômico-sociais; 

(E) econômicas-social. 

 

Conhecimentos Específicos 

11 

Um administrador contratou a pintura de quatro salas da sede da 
empresa em que trabalha, ao custo de R$1.500,00 por sala e com 
o prazo de uma semana por sala. 

Ao fim da segunda semana, a situação do projeto é a retratada 
na tabela abaixo. 

 
O administrador quer analisar o andamento do projeto usando a 
técnica da EVA (Earned Value Analysis) e calcular dois índices de 
desempenho para o projeto. 

A partir dos dados acima, seriam dois índices de desempenho e 
seus respectivos valores: 

(A) PV = 6.000,00; SPI = 0,8; 

(B) CPI = 0,67; SPI = 0,8;  

(C) AC = 3.600,00; SV = -600,00; 

(D) EV = 2.400,00; CV = -1.200,00; 

(E) PV = 3.000,00; AC = 0,8. 

 

12 

Um projeto originalmente previsto para durar 4 dias foi 
analisado, em determinada data de controle, pela 
técnica de EVA (Earned Value Analysis) e apresentou a 
seguinte situação: PV = R$200,00, equivalente a 50% do 
planejado; EV = R$160,00, equivalente a 40% do 
planejado; AC = R$300,00. O gerente do projeto está 
otimista e acredita que o restante do trabalho será 
executado de acordo com o PV. 

Nessa situação, a estimativa de custo para concluir o projeto 
(ETC) é de: 

(A) R$400,00; 

(B) R$360,00; 

(C) R$240,00; 

(D) R$200,00; 

(E) R$100,00. 
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A figura abaixo ilustra uma sequência de atividades de um 
projeto representado em uma rede PERT. Na parte de cima dos 
nós é informado o número do evento, à esquerda abaixo, a data 
de início mais cedo, e à direita abaixo, a data de início mais tarde. 

A duração das atividades é indicada em dias. 

 
A folga total da sequência AB (folga de sequência) é de: 

(A) zero; 

(B) 2 dias; 

(C) 4 dias; 

(D) 5 dias; 

(E) 9 dias. 

 

14 

A Constituição da República Federativa do Brasil dispõe que a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
disciplinarão, por meio de lei, os consórcios públicos e os 
convênios de cooperação entre os entes federados:  
(A) regulamentando a gestão compartilhada de serviços públicos 

essenciais de interesse concorrente, vedada a instituição de 
consórcios públicos nas áreas fundamentais da saúde e da 
educação; 

(B) autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem 
como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços 
transferidos; 

(C) constituindo-se como uma associação pública, cujo contrato 
terá duração de no máximo vinte e quatro meses, com 
prerrogativas de direito público, e não como uma pessoa 
jurídica de direito privado, diante do interesse público 
envolvido; 

(D) formando uma nova pessoa jurídica, que não poderá firmar 
convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber 
auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas de 
outras entidades e órgãos do governo; 

(E) atuando nos limites dos serviços públicos objeto do contrato 
de consórcio, vedada a emissão de documentos de cobrança 
e o exercício de atividades de arrecadação de tarifas e outros 
preços públicos. 

 

15 

Na Administração Pública brasileira, as pessoas jurídicas que 
correspondem a uma extensão da Administração direta, 
executando atividades típicas do Estado de forma 
descentralizada,  possuindo personalidade jurídica própria de 
Direito Público, patrimônio e receita próprios, atribuição 
específica e autonomia administrativa e financeira,  criadas por 
lei e vinculadas a um Ministério ou à Presidência da República, 
são denominadas: 

(A) órgãos da administração direta; 

(B) concessionárias de serviços públicos; 

(C) organizações sociais (OS); 

(D) empresas públicas; 

(E) autarquias. 

 

16 

No Brasil, a elaboração do orçamento público se dá por meio de 
instrumentos legalmente definidos, tendo em vista contribuir 
para a gestão eficiente dos recursos públicos. 

O instrumento de planejamento orçamentário que é organizado 
em orçamento fiscal, orçamento da seguridade social e 
orçamento de investimento das empresas é:  

(A) Cronograma Financeiro de Desembolso; 

(B) Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

(C) Lei Orçamentária Anual; 

(D) Plano Plurianual; 

(E) Relatório Resumido da Execução Orçamentária. 

 

17 

Desde o surgimento das primeiras práticas orçamentárias na 
administração pública, o orçamento tem evoluído e têm surgido 
modelos e conceitos orçamentários com o objetivo de fornecer 
informações para a gestão adequada dos recursos públicos. 

Um dos modelos orçamentários mais difundidos é o chamado 
orçamento-programa, que tem entre as suas características: 

(A) enfatizar as metas e objetivos de curto prazo;  

(B) ser instrumento disciplinador das finanças públicas; 

(C) priorizar as necessidades financeiras das unidades 
organizacionais; 

(D) manter o equilíbrio  financeiro e evitar ao máximo a expansão 
dos gastos públicos; 

(E) adotar medidas de desempenho com a finalidade de 
acompanhar o cumprimento das metas definidas. 

 

18 

Uma das funções da contabilidade na administração pública é 
fornecer informações sobre a execução orçamentária para 
responsabilização dos agentes e instrumentalização do controle 
social. 

Entre as informações controladas pela contabilidade 
apresentadas no Balanço Orçamentário encontra-se o(a): 

(A) despesa liquidada no exercício; 

(B) disponibilidade financeira do ente; 

(C) lançamento da dívida ativa; 

(D) pagamento de restos a pagar; 

(E) receita reconhecida por competência. 

 

20 
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Uma das formas de projetar valores de arrecadação é a utilização 
de modelos incrementais na estimativa das receitas 
orçamentárias. Essa metodologia corrige os valores arrecadados 
considerando as variações nos índices de preço, na quantidade e 
na legislação, da seguinte forma: 

Projeção = Base de Cálculo x (índice de preço) x (índice de 
quantidade) x (efeito legislação) 

São itens que podem ser utilizados como base de cálculo, 
EXCETO: 

(A) arrecadação de cada mês do ano anterior; 

(B) média móvel dos últimos doze meses;  

(C) média de arrecadação mensal do ano anterior; 

(D) média de arrecadação dos últimos meses do exercício;  

(E) média trimestral de arrecadação ao longo de cada trimestre 
corrente. 

 

20 

O princípio da classificação que permite a intercambialidade de 
sobressalentes e demais materiais de consumo é: 

(A) catalogação; 

(B) simplificação; 

(C) normalização; 

(D) padronização; 

(E) codificação. 

 

21 

Acerca de aspectos que envolvem a gestão patrimonial, é correto 
afirmar que: 

(A) a vida útil de um bem é o período de tempo em que o custo 
anual equivalente de possuir e de operar o bem é mínimo, 
dependendo apenas do valor atual do bem e do gasto com 
manutenção futura; 

(B) a depreciação é a perda de valor de um bem, cuja ta a e 
tempo de depreciação devem ser definidos pela empresa de 
forma a maximizar a receita operacional líquida, uma vez que 
esse custo não é uma despesa operacional; 

(C) a manutenção de ativos imobilizados é um dos aspectos da 
gestão patrimonial de uma empresa, uma vez que ela 
influencia diretamente nas despesas operacionais, podendo 
ainda impactar negativamente na produção; 

(D) a desmobilização é uma estratégia de gestão patrimonial que 
objetiva aumentar a solidez do patrimônio, que consiste em 
reduzir seus ativos móveis, tais como os estoques de matéria-
prima, e investir em ativos permanentes, tais como a 
aquisição de imóveis; 

(E) a razão entre o lucro líquido de uma empresa e o valor total 
do seu ativo permanente fornece uma estimativa do grau de 
envelhecimento desses ativos, sendo que quanto maior a 
razão, maior o grau de envelhecimento. 

 

22 

Uma função da Administração de Compras é: 

(A) especificar detalhadamente o objeto ou serviço a comprar; 

(B) definir quantidades, qualidades e prazos de entrega; 

(C) acompanhar administrativamente o processo de 
fornecimento; 

(D) receber o produto da compra e proceder às inspeções 
quantitativas e de qualidade; 

(E) aceitar ou devolver o produto. 

 

23 

Em uma empresa hipotética, a previsão de demanda para um 
insumo de sua produção é de 12.000 unidades. Sabe-se que o 
custo de cada pedido é de R$500,00, a taxa anual de juros é de 
12% e o valor unitário do insumo é de R$100,00. 

Tendo por base o lote econômico desse produto, a quantidade de 
pedidos que deverão ser feitos em 1 ano é: 

(A) 6; 

(B) 8; 

(C) 10; 

(D) 12; 

(E) 14. 

24 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, com o 
escopo de promover um eficiente controle interno e definir 
prioridades de gastos, pretende realizar a contratação de serviços 
técnicos de auditoria financeira. 

De acordo com as disposições da Lei nº 8.666/93, tal contratação: 
(A) deverá ser precedida necessariamente de licitação, caso a 

contratação seja superior a cento e cinquenta mil reais;   

(B) deverá ser precedida necessariamente de licitação, 
independentemente do valor do contrato;   

(C) poderá decorrer de dispensa de licitação, desde que o valor 
da contratação não seja superior a oitenta mil reais;  

(D) poderá decorrer de dispensa de licitação, desde que seja 
observado o valor de mercado e mediante prévio e específico 
decreto presidencial autorizador;  

(E) poderá decorrer de inexigibilidade de licitação, desde que os 
serviços sejam de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização. 
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O ordenamento jurídico prevê a existência de determinadas 
modalidades de licitação, cuja utilização decorre do valor ou do 
objeto do contrato. 

De acordo com a Lei nº 8.666/93, a tomada de preços é a 
modalidade de licitação: 

(A) para contratação de obras e serviços de engenharia de até 
R$650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil) reais e aquisição 
de bens e serviços, que não sejam de engenharia, de até 
R$150.000,00 (cento e cinquenta mil) reais; 

(B) entre interessados devidamente cadastrados ou que 
atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento 
até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária qualificação; 

(C) mais restrita prevista na Lei de Licitações, pois a 
Administração Pública pode escolher potenciais interessados 
em participar da licitação, cadastrados ou não, no mínimo de 
3 (três); 

(D) entre quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos 
mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de 
seu objeto; 

(E) entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a administração ou de produtos legalmente 
apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens 
imóveis a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao 
valor da avaliação. 

26 

Helena, servidora pública federal, investida em cargo efetivo, 
trabalha no setor de RH há 10 (dez) anos e tem amplo 
conhecimento na área. Este ano será realizado concurso público 
no órgão em que Helena trabalha, e ela foi selecionada para 
auxiliar na preparação do concurso em questão. 

Com base nessa situação, é correto afirmar que: 

(A) a participação em bancas examinadoras e a preparação de 
provas de concurso é destinada a servidores que detenham 
amplo conhecimento na área, condicionada à designação em 
função de confiança; 

(B) Helena receberá, durante o período de preparação do 
concurso público, verba referente a serviço extraordinário 
como compensação pela atividade desempenhada, passível 
de incorporação, se percebida frequentemente; 

(C) a retribuição pecuniária destinada a servidores que atuam em 
atividades afetas à preparação ou correção de provas de 
concursos é devida em caráter permanente e incorporada ao 
vencimento básico do servidor para todos os efeitos; 

(D) Helena receberá, durante o período de preparação do 
concurso público, verba de caráter eventual referente à 
Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, sendo 
vedada sua incorporação; 

(E) o valor da retribuição pecuniária devido a Helena é fixado no 
total de 3% (três por cento) incidente sobre o vencimento 
básico do seu cargo, e será utilizado como base de cálculo de 
adicionais por tempo de serviço. 

 

27 

A realização de concursos caracteriza-se, em regra, como 
elemento essencial na seleção de integrantes do Quadro de 
Pessoal dos órgãos públicos. Sobre a regulamentação do 
concurso público afeto à Administração Pública federal direta, 
classifique como Verdadeiras (V) ou Falsas (F) as sentenças a 
seguir: 

(  )  A realização de concursos depende de prévia autorização do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública e visa ao 
provimento de cargos ou empregos públicos. 

(  )  São algumas das informações essenciais que devem constar 
em editais de concurso: o número de vagas disponíveis em 
cada cargo público; e a descrição das atribuições do cargo 
público. 

(   )   O edital deve ser publicado, resumidamente, no Diário 
Oficial da União, ficando a responsabilidade de sua divulgação 
eletrônica a critério do órgão responsável pelo concurso. 

( )  Durante o período de validade do concurso público, o 
Ministério responsável pode autorizar a nomeação ou a 
contratação de candidatos classificados e não convocados, 
até o limite de 50% (cinquenta por cento) a mais do 
quantitativo original de vagas. 

A sequência correta é: 

(A) F, V, F, F; 

(B) F, V, F, V; 

(C) V, V, F, F; 

(D) V, F, V, F; 

(E) F, V, V, V. 

 

28 

Responsável pela gestão de pessoal do IBGE foi designado para 
auxiliar na contratação de pessoal temporário para atender 
excepcional interesse público. 

Nesses termos, o servidor em questão deverá estar ciente 
de que: 

(A) considera-se necessidade temporária de excepcional 
interesse público o combate a emergências ambientais, cujo 
período de contratação pode ser prorrogável por até 5 (cinco) 
anos;  

(B) a contratação temporária de pessoal, por tempo 
determinado, exige  a realização de processo seletivo 
simplificado e entrevista de grupo focal; 

(C) aplica-se, integralmente, ao pessoal contratado 
temporariamente, o regime jurídico estatutário, disciplinado 
pela Lei nº 8.112/90; 

(D) o pessoal contratado nessa situação poderá ser nomeado 
para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança; 

(E) o pessoal contratado está sujeito à apuração de infrações 
disciplinares, sendo estas realizadas mediante sindicância, 
assegurada ampla defesa. 
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André, procurador aposentado de órgão público federal, é 
convidado a ocupar o cargo em comissão de diretor de 
departamento em autarquia da União. Durante o tempo em que 
estava aposentado do cargo de procurador, André não deixou de 
exercer atividades laborativas no setor privado. 

Quanto às regras regentes da situação em questão, é correto 
afirmar que: 

(A) o cargo em comissão de diretor de departamento se sujeita 
ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 
Públicos Federais – RPPS; 

(B) trata-se de hipótese de provimento por meio de acesso, 
figura atualmente não prevista pelo Regime Estatutário 
Único; 

(C) André não poderia ter exercido atividade laborativa durante 
o período de sua aposentadoria, sendo vedada a acumulação 
de proventos e vencimentos; 

(D) não se aplicam ao cargo em comissão de diretor de 
departamento as regras do Regime Próprio de Previdência, 
sujeitando-se ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS; 

(E) trata-se de hipótese de reintegração, na medida em que 
retornou ao exercício de função na Administração Pública 
Federal.   

 

30 

Verônica, servidora estável em órgão público federal, 
ocupante do cargo de Almoxarife, sofreu penalidade 
disciplinar de demissão após acusação de abandono de cargo. 
Depois de análise detalhada do caso, constatou-se 
improcedência do motivo e sua demissão foi invalidada. 
Entretanto, o cargo em que Verônica deveria ser reintegrada 
foi extinto durante esse período. 

Diante desse caso, é correto afirmar que Verônica: 

(A) ficará em disponibilidade, podendo ser aproveitada em cargo 
compatível, em atribuições, ao de origem;  

(B) deverá ser cedida a órgão público que tenha vaga em 
atividade similar à de seu cargo de origem; 

(C) será readaptada em cargo de atribuições e responsabilidades 
compatíveis com sua atividade anterior; 

(D) será nomeada para cargo de confiança, no interesse do 
serviço, e receberá indenização por danos trabalhistas; 

(E) sofrerá remoção de ofício, e a Administração arcará com os 
prejuízos decorrentes do período de disponibilidade. 
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Cláudio, servidor público federal, detentor de cargo efetivo, 
declarou que são seus dependentes econômicos: sua 
companheira, seu primo e seu filho único. Você é o responsável 
pelo gerenciamento da base cadastral que alimenta o sistema de 
gestão da folha de pagamento de aposentados e pensionistas. 
Analise a seguir as diferentes possibilidades no que se refere aos 
beneficiários do servidor. 

I.    sua companheira, uma vez comprovada união estável como 
entidade familiar; 

II.   seu filho único, que possui 22 anos de idade, mas ainda está 
cursando faculdade; 

III.  seu primo, que sempre residiu na mesma casa que Cláudio, e 
está desempregado há 2 anos; 

IV. nenhum dos parentes declarados por Cláudio. 

Caso venha a conduzir auditoria, deverá(ão) constar do sistema 
como beneficiário(s) de Cláudio somente:  

(A) I; 

(B) I e II; 

(C) II e III; 

(D) II; 

(E) IV. 
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O Sistema de gestão de pagamentos informa que Marcelo, 
servidor público federal, ocupante de cargo com jornada laboral 
de 40 horas semanais, com jornada diária de 8 horas, recebeu 
pagamento equivalente a 25 horas extraordinárias. 
Sobre a situação narrada, é correto afirmar que: 

(A) não há problema com a quantidade informada, uma vez que 
o servidor pode cumprir até 40 horas de serviço 
extraordinário no período de um mês; 

(B) o serviço extraordinário apenas seria permitido caso o 
servidor tivesse jornada laboral máxima de 25 horas por 
semana; 

(C) o pagamento está em desconformidade com a legislação 
regente, tendo ultrapassado o limite permitido de horas 
extraordinárias mensais; 

(D) o servidor poderá receber acréscimo de 25% (vinte e cinco 
por cento) a 50% (cinquenta por cento) em relação à hora 
normal de trabalho; 

(E) o pagamento de serviço extraordinário, limitado a 20 horas  
extraordinárias mensais, não contempla servidores sujeitos 
ao regime estatutário.  
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O responsável pelo setor de RH do IBGE está analisando, caso a 
caso, os recentes pedidos de licença e afastamento dos 
servidores. Foram solicitados os seguintes pedidos: 

I.     Joana, servidora estável do IBGE há 10 anos, solicitou 
afastamento para participação em programa de mestrado. 
Contudo, há 4 anos tirou 2 meses de licença para tratar de 
assuntos particulares. 

II.    Vanderlei, servidor estável do IBGE há 5 anos, ocupa função 
de confiança no cargo de chefia. Solicitou licença para 
atividade política porque está se candidatando a cargo eletivo 
de Vereador. 

III.   Fábio, servidor em estágio probatório, solicitou licença para 
acompanhar sua esposa, que foi deslocada para outro 
município. 

Com base nas situações descritas acima, é correto afirmar que: 

(A) Joana deve aguardar mais 01 (um) ano de efetivo exercício, 
em razão de ter gozado de licença para tratar de assuntos 
particulares; 

(B) Fábio poderá tirar a licença para acompanhar sua esposa, 
mas o seu período de estágio probatório será suspenso pelo 
tempo de duração da licença; 

(C) Vanderlei tem direito à licença para atividade política, com 
remuneração, desde que continue desempenhando sua 
função de chefia durante o período de campanha; 

(D) Fábio não poderá tirar a licença para acompanhar sua esposa 
até que se dê por encerrado o período de estágio probatório, 
uma vez que não adquiriu estabilidade; 

(E) Vanderlei e Joana ainda não cumpriram período mínimo de 
estabilidade no cargo para que obtenham êxito na concessão 
dos respectivos pedidos. 

 

34 

Em caso de recrutamento por processo seletivo simplificado, para 
a realização de pesquisas de natureza estatística, o responsável 
pela contratação deverá estar ciente de que os contratos têm 
prazo de: 

(A) 1 (um) ano, e admitem prorrogação ilimitada; 

(B) 1 (um) ano, podendo ser prorrogados em até 3 (três) anos; 

(C) 2 (dois) anos, podendo ser prorrogados em até 1 (um) ano; 

(D) 6 (seis) meses, podendo ser prorrogados em até 3 (três) anos; 

(E) 2 (dois) anos, podendo ser prorrogados em até 3 (três) anos. 
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Marina, detentora de cargo estável em órgão público federal, 
tem dúvidas quanto à contagem de tempo de serviço, sobretudo 
em face das licenças que tirou ao longo de sua carreira. 

Sobre essa questão, é correto afirmar que: 

(A) os afastamentos concedidos a Marina em virtude de férias e 
participação em programa de pós-graduação stricto sensu são 
contabilizados apenas para fins previdenciários; 

(B) a licença concedida à gestante é considerada como de efetivo 
exercício apenas para a primeira gestação, contabilizando-se  
a segunda gestação como tempo de inatividade; 

(C) Marina, ao ser designada em função de confiança, tem 
interrompida a contagem de tempo de serviço em seu cargo 
de origem; 

(D) o tempo de serviço que Marina tem de atividade privada, 
vinculada à Previdência Social, é contabilizado para fins de 
aposentadoria e disponibilidade; 

(E) as licenças para tratar de assuntos particulares e 
deslocamento para nova sede importam na interrupção do 
tempo de serviço de Marina. 
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Em relação às penalidades disciplinares aplicáveis aos servidores 
públicos federais, julgue como Verdadeiras (V) ou Falsas (F) as 
sentenças a seguir: 

( )  São condutas passíveis de advertência coagir ou aliciar 
subordinados a partido político, e retirar, sem prévia 
anuência da autoridade competente, qualquer documento ou 
objeto da repartição. 

(   ) Em caso de reincidência das faltas punidas com advertência, o 
servidor está sujeito à suspensão. 

(   )  A acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 
públicas é passível de advertência e, provada a má-fé, implica 
suspensão e aplicação de multa. 

(   ) A apuração de abandono de cargo e inassiduidade habitual, 
para os servidores em estágio probatório,  subsidia 
exclusivamente a avaliação especial de desempenho. 

A sequência correta é: 

(A) V, V, F, V; 

(B) V, F, V, F; 

(C) V, V, F, F; 

(D) F, V, V, F; 

(E) F, V, F, V. 
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O processo admissional no serviço público compreende uma série 
de regras que objetivam a instrumentalização e a formalização 
dos mecanismos afetos à estrutura da força de trabalho e 
composição do quadro de pessoal de cada órgão. 

Em relação às formas de provimento aplicadas aos entes 
integrantes da Administração Pública Federal sujeitos ao regime 
de direito público, é correto afirmar que: 

(A) a nomeação caracteriza forma de provimento derivado, e 
pressupõe que, invariavelmente, o servidor esteja habilitado 
em cargo estável; 

(B) com exceção da reintegração, as demais formas de 
provimento em cargos públicos exigem prévia aprovação em 
concurso público; 

(C) por ser a nomeação ao cargo um tipo de provimento dito 
originário, sua exoneração ou dispensa dar-se-á apenas 
judicialmente ou por sindicância; 

(D) a recondução pode ser aplicada ao servidor aposentado por 
invalidez, retornando este à atividade por decisão de junta 
médica ou no interesse da Administração; 

(E) a readaptação é forma de investidura do servidor em cargo 
de atribuições e responsabilidades compatíveis com alguma 
limitação que tenha sofrido, física ou mentalmente. 

 

38 

Marcos é servidor público efetivo do quadro de pessoal do IBGE. 
Recentemente, solicitou a concessão de determinada licença 
remunerada e teve seu pedido negado pelo setor responsável, 
sob alegação de que precisará cumprir 5 (cinco) anos de efetivo 
exercício para obter a respectiva licença. 

Com base nas informações mencionadas, é correto concluir que 
Marcos solicitou licença:  

(A) paternidade; 

(B) para o serviço militar; 

(C) para capacitação; 

(D) por motivo de doença em pessoa da família; 

(E) para atividade política. 

 

39 

Silvio, responsável pelo controle de determinado setor público 
em órgão federal, mantém sob sua chefia imediata 03 (três) 
servidores do quadro de pessoal: Júlio, Luciana e Maria. Ao 
analisar a base cadastral, você, gestor do RH, extrai os seguintes 
dados objetivos: 

I.    Júlio passou em concurso público e está em período de 
estágio probatório há 01 (um) ano.  

II.   Luciana é servidora estável do quadro de pessoal há 05 
(cinco) anos, e, recentemente, foi designada em função 
de confiança. 

III.  Maria é externa ao quadro, nomeada em cargo em 
comissão. Possui o mesmo sobrenome de Silvio. 

Com base no cenário descrito acima, é correto afirmar que: 

(A) Júlio, Maria e Luciana podem ser enquadrados como 
servidores efetivos da União, sujeitos ao Regime Próprio de 
Previdência Social; 

(B) Maria, na hipótese de ser esposa ou filha de Silvio, poderá ter 
sua nomeação enquadrada como conduta vedada pela 
legislação federal; 

(C) Luciana pode acumular outra função de confiança, sem 
prejuízo das atribuições do cargo que atualmente ocupa, bem 
como as remunerações correspondentes; 

(D) Júlio adquirirá estabilidade no cargo dentro de 01 (um) ano, 
podendo, em sequência, ser nomeado para exercício de cargo 
em comissão; 

(E) Maria, assim como aqueles contratados temporariamente, 
não se sujeita ao regime disciplinar previsto pelo regime 
jurídico único, aplicável aos estatutários. 

 

40 

Flávia, Analista Censitária do IBGE, foi designada como 
responsável pela reorganização do quadro de pessoal em razão 
de duas situações específicas: 

I.    O IBGE está promovendo concurso público para aquisição de 
pessoal para o setor administrativo. 

II.   O IBGE está promovendo processo seletivo simplificado para 
aquisição de pessoal para atividades de recenseamento. 

Em relação aos processos que estão ocorrendo, é correto 
afirmar que: 

(A) a reposição da força de trabalho deve se adequar às metas 
institucionais da Administração Pública federal, 
independentemente da avaliação de complexidade, natureza 
ou quantidade de pessoal necessário; 

(B) os servidores que vierem a ser adquiridos por meio de 
processo seletivo simplificado estão sujeitos ao mesmo 
regime jurídico aplicado aos servidores que ingressarem por 
concurso público; 

(C) a nomeação ou contratação dos candidatos sujeitos ao 
concurso público obedecerá, rigorosamente, à ordem de 
prioridades elencadas pelo chefe do departamento 
responsável pela lotação de pessoal;  

(D) a seleção de candidatos para o ingresso no serviço público 
federal ocorrerá conforme as normas gerais estabelecidas 
pela Escola Nacional de Administração Pública, vinculada ao 
Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão; 

(E) a realização de concursos depende de prévia autorização do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, devendo o 
pedido conter informações afetas ao número de vagas de 
servidores cedidos e à estimativa do impacto financeiro. 
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Considere como verdadeira a seguinte sentença: “Se todas as 
flores são vermelhas, então o jardim é bonito”. 

É correto concluir que: 

(A) se todas as flores não são vermelhas, então o jardim não é 
bonito; 

(B) se uma flor é amarela, então o jardim não é bonito; 

(C) se o jardim é bonito, então todas as flores são vermelhas; 

(D) se o jardim não é bonito, então todas as flores não são 
vermelhas; 

(E) se o jardim não é bonito, então pelo menos uma flor não é 
vermelha. 

 

42 

Em um jogo há fichas brancas e pretas sendo algumas redondas, 
outras quadradas e outras triangulares. Não há fichas de outras 
cores ou de outros formatos. 

Considere como verdadeira a afirmação: 

“Qualquer ficha branca não é quadrada.” 

É correto concluir que: 

(A) toda ficha preta é quadrada; 

(B) toda ficha quadrada é preta; 

(C) uma ficha que não é redonda é certamente branca; 

(D) uma ficha que não é quadrada é certamente preta; 

(E) algumas fichas triangulares são pretas. 

 

43 

Entre os cinco números 2, 3, 4, 5 e 6, dois deles são escolhidos ao 
acaso e o produto deles dois é calculado. 

A probabilidade desse produto ser um número par é:  

(A) 60%; 

(B) 75%; 

(C) 80%; 

(D) 85%; 

(E) 90%. 

 

44 

Em certo município foi feita uma pesquisa para determinar, em 
cada residência, quantas crianças havia até 10 anos de idade. 

O resultado está na tabela a seguir: 

Número de crianças Quantidade de residências 

0 25 

1 44 

2 56 

3 20 

4 12 

mais de 4 3 

Em relação ao total de residências pesquisadas, as que possuem 
somente uma ou duas crianças representam: 

(A) 55,0%; 

(B) 57,5%; 

(C) 60,0%; 

(D) 62,5%; 

(E) 64,0%. 

 

45 

O número de balas de menta que Júlia tinha era o dobro do 
número de balas de morango. Após dar 5 balas de cada um 
desses dois sabores para sua irmã, agora o número de balas de 
menta que Júlia tem é o triplo do número de balas de morango.  

O número total de balas que Júlia tinha inicialmente era: 

(A) 42; 

(B) 36; 

(C) 30; 

(D) 27; 

(E) 24. 

 

46 

Marcelo foi chamado para uma reunião com seu chefe. Nessa 
reunião ocorreu o seguinte diálogo: 
 

- Chefe: Pedro disse que todos os relatórios que ele recebeu  
foram avaliados. 

- Marcelo: Não é verdade o que Pedro disse. 
 

Se o chefe considerou que Marcelo falou a verdade, ele pode 
concluir logicamente que, dos relatórios recebidos por Pedro: 

(A) pelo menos um relatório não foi avaliado; 

(B) um único relatório não foi avaliado; 

(C) nenhum relatório foi avaliado; 

(D) mais da metade dos relatórios não foram avaliados; 

(E) somente um relatório foi avaliado. 
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Em um encontro de 12 pessoas, 8 delas se conhecem mutuamente 
e cada uma das outras 4 não conhece nenhuma das pessoas 
presentes ao encontro. Pessoas que se conhecem mutuamente se 
cumprimentam com um abraço e pessoas que não se conhecem se 
cumprimentam com um aperto de mão. Todas as pessoas 
presentes ao encontro se cumprimentam entre si. 

O número de apertos de mão dados é:  

(A) 32; 

(B) 36; 

(C) 38; 

(D) 42; 

(E) 44. 
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Considere verdadeira a afirmação: 

Todo computador bom é caro e todo computador grande é bom. 

É correto concluir que: 

(A) se um computador é caro, então é bom; 

(B) se um computador é bom, então é grande; 

(C) se um computador não é bom, então não é caro; 

(D) se um computador é caro, então é grande; 

(E) se um computador é grande, então é caro. 
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A probabilidade de um determinado aluno acertar cada uma das 
duas últimas questões de uma determinada prova é 70%. 

Acertar ou errar cada uma das questões são eventos 
independentes. 

A probabilidade desse aluno errar as duas referidas questões: 

(A) é menor que 10%; 

(B) está entre 10% e 20%; 

(C) está entre 20% e 30%; 

(D) está entre 30% e 50%; 

(E) é maior que 50%. 
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Quatro pessoas, Ana, Bia, Celia e Dulce devem se sentar em 
quatro das seis poltronas representadas na figura abaixo. 

 

 

 

Sabendo que Ana e Bia devem se sentar uma ao lado da outra, o 
número de maneiras diferentes que elas quatro  podem se sentar 
nessas poltronas é: 

(A) 30; 

(B) 60; 

(C) 80; 

(D) 120; 

(E) 240. 
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